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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 2024-PR-0025-FE

 PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 025/2024 – FE

EDITAL DE PREGÃO Nº: 025/2024 – FE
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO – SRP
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR GRUPO

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Indústria de Material Bélico do Brasil, por
intermédio da Filial Fábrica da Estrela (IMBEL/FE), que o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, designados
pelas Portarias Executivas nº 001/DVRH/2024-FE-IMBEL e 002/DVRH/2024-FE-IMBEL, ambas de
04/01/2024 para realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, conforme diretriz dada
pelo Inciso IV do Artigo 32, bem como parágrafo único do mesmo Inciso combinado com o §3º do Inciso
VI,  do  mesmo  artigo  32  da  Lei  nº  13.303/2016, SISTEMA REGISTRO  DE  PREÇOS  –  SRP,
Regulamentado  pelo  Decreto  nº  11.462,  de  31  de  março  de  2023,  do  tipo  MENOR PREÇO POR
GRUPO;  obedecendo ao Sistema Unificado de Fornecedores – SICAF, regulamentado pelo Decreto nº
3.722/2001, alterado pelo Decreto 4.485/2002, e ainda aplicável a Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro  de  2006  (Artigos  42  a  49),  regulamentada  pelo  Decreto  8.538/2015  que  estabelece  o
Tratamento diferenciado e Simplificado das Microempresas – ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP,
Regulamento de Licitações e Contratos da IMBEL, aprovado pela Resolução n° 19/2023–CA–IMBEL de
18 de setembro de 2023 e as exigências estabelecidas neste Edital e, subsidiariamente, a 14.133/2021.

CONTRATANTE (UASG): 168008
INDUSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL – FABRICA DA ESTRELA (FE)

DO OBJETO

Contratação de  empresa  especializada na  Prestação de  Serviço de  Coleta,  Transporte  e  Destinação
Final de Resíduos Industriais da IMBEL – filial Fábrica da Estrela. As especificações, quantitativos e
condições do Termo de Referência constam no – Anexo “A”- parte integrante deste Edital .

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

R$ 149.140,00 (cento e quarenta e nove mil, cento e quarenta reais), sendo este valor retirado da medi -
ana dos valores orçados pela Seção de Meio Ambiente – SEMA/FE da Divisão de Apoio à Produção –
DVAPRO/FE e da Pesquisa de Preços feita pela Seção de Aquisições, Licitações e Contratos – SALC/
FE.

DA ABERTURA

A abertura dar-se-á em sessão pública, dirigida por um Pregoeiro, a ser realizada conforme indicado
abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.

DATA DA ABERTURA:  01 de Julho de 2024

HORA:  09h00 (Horário de Brasília)
LOCAL: www.compras      governamentais      .gov.br  
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MODO DE DISPUTA: ABERTO.

1. DO OBJETO
1.1 Contratação  de  empresa  especializada  na  Prestação  de  Serviço  de  Coleta,  Transporte  e
Destinação Final  de Resíduos Industriais  da IMBEL – filial  Fábrica da Estrela.  As especificações,
quantitativos e condições do Termo de Referência constam no – Anexo “A”- parte integrante deste
Edital.

2. DA LICITAÇÃO
2.1. O edital desta licitação, aditamentos e esclarecimentos serão disponibilizados gratuitamente no
site www.imbel.gov.br, no link editais, no Portal de Compras Governamentais do Governo Federal, e
respectivo resumo no Diário Oficial da União.

2.2. Todas as transações comerciais da licitação ocorrerão e serão registradas em meio eletrônico
pelo portal http://www.comprasgovernamentais.gov.br      .  

2.3. É  de  responsabilidade  do  Proponente  certificar-se  periodicamente  quanto  à  emissão  de
eventuais  aditamentos  e/ou  esclarecimentos  sobre  este  Edital,  que  serão  disponibilizados  no  site
www.imbel.gov.br, no link editais e no Portal de Compras Governamentais do Governo Federal, sendo
de extrema importância o prévio acesso aos referidos endereços eletrônicos antes da apresentação da
proposta;

2.4. A  empresa  licitante  disponibilizará  preços  e  prazos  certos  e  registrados  em  documento
específico denominado ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e a contratação será feita quando melhor
convier aos órgãos, sem, no entanto, estarem necessariamente obrigados a contratar com os prestadores
vencedores do Certame;

2.5. Em caso  de  discordância  existente  entre  as  especificações  do  objeto  descrito  no  portal  de
Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital, seus anexos e termo
de referência, prevalecerão as previstas no Termo de Referência – Anexo A.

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. As despesas serão previstas na ND: xx.xx.xx; PI: xxxxxxxxx, PTRES: xxxxxx  e UGR 168008.

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
4.1.  Poderão  participar  deste  Pregão  os  interessados  que  estiverem  previamente  credenciados  no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal  (www.gov.br/compras  ),  por  meio  de  Certificado  Digital  conferido  pela  Infraestrutura  de
Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

4.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

4.3.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

4.4.  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados  no  item  4.2  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,
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devendo  proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.5.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e  empresas de pequeno porte,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006      .  

4.6.1.  A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas  de  pequeno  porte  que,  no  ano-calendário  de  realização  da  licitação,  ainda  não  tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte .

4.7. Não poderão disputar esta licitação:

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s).

4.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados .

4.7.3.  empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários .

4.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.

4.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau .

4.7.6.  empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos  termos  da  Lei  nº  6.404,  de  15  de
dezembro de 1976, concorrendo entre si.

4.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista.

4.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante.

4.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio.

4.7.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição .

4.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
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conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021  .

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substitui -
ção a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, in -
clusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante .

4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que
se  referem  os  itens  4.7.2  e  4.7.3  poderão  participar  no  apoio  das  atividades  de  planejamento  da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.

4.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4.11. O disposto nos itens não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do
projeto executivo, nos demais regimes de execução.

4.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financia -
dos por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recur -
sos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da
Lei nº 14.133/2021  .

4.13. A vedação de que trata o item 4.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou represen -
tante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances
e de julgamento.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o pre -
ço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes en -
caminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 9.1.1
e 9.12.1 deste Edital.

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
5.4.1.  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole -
tivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em definiti -
vo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório .

5.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de  16  anos,  salvo  menor,  a  partir  de  14  anos,  na  condição de  aprendiz,  nos  termos  do  artigo  7°,
XXXIII, da Constituição      .  
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5.4.3.  não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal      .  

5.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Pre -
vidência Social, previstas em lei e em outras normas específicas .

5.5.  O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema ele -
trônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021      .  

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperati -
va deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabele -
cidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006  , estando apto a usufruir do tratamento favore-
cido estabelecido em seus  arts. 42 a 49  , observado o disposto nos  §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021.

5.6.1. o item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item.

5.6.2.  nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao trata -
mento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006  , mesmo que microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.5 ou 5.6 sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021  , e neste Edital.

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação ante -
ceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação an -
teriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública .

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de ha -
bilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e
da fase de envio de lances.

5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu va -
lor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obe -
decerá às seguintes regras.

5.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

5.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido
e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
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5.12.1.  valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

5.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adota -
do o critério de julgamento por maior desconto.

5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item
5.11.possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da li -
citação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e inter -
no.
5.14.  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação  acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão .

5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso .

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos cam -
pos previstos, com a maior quantidade possível com a descrição do objeto, contendo as informações si -
milares à especificação do TERMO DE REFERÊNCIA.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, tra -
balhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto.

6.4.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva res -
ponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

6.6.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente .

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con -
tidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compro -
misso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução con -
tratual, promovendo, quando requerido, sua substituição .

6.8.  O prazo de validade da proposta não será inferior a  60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contrata -
ções públicas federais, quando participarem de licitações públicas .

6.9.1.  Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 7.9.
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6.10.  O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, ge -
rar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição  ; ou condenação dos agentes pú-
blicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato .

6.11.  Serviço a ser realizado é em área classificada com grau de risco IV de periculosidade, e a
CONTRATADA, em sua proposta, deverá considerar o pagamento do adicional de periculosida-
de aos seus empregados.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICANDO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital .

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública .

7.2.1. Será desclassificada a proposta que  NÃO    identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participa -
rão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no re-
gistro.

7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do ITEM  .

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da ses -
são e as regras estabelecidas no Edital.
7.8.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou de maior desconto ao último por
ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de 0,01 (um centavo de Real).

7.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze se -
gundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível .

7.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado .
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7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os li -
citantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações .

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

7.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois mi -
nutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, in -
clusive no caso de lances intermediários.

7.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encer -
rar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classi -
ficação.

7.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações .

7.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances in-
termediários.

7.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fecha-
do”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado .

7.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.

7.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

7.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.13.4.  Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo .
7.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

7.14.  Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e
eventuais prorrogações.

7.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item, poderão os licitan-
tes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances su -
cesso.
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7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante .

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances .

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação .

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta .

7.20.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Fe-
deral, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira coloca -
da, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006  , regulamentada pelo Decreto nº 8.568,
de 2015      .  

7.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encon-
trarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão considera -
das empatadas com a primeira colocada.

7.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cin -
co) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto .

7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se ma-
nifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes  microempresa e empresa de pe-
queno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta .
7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previs-
to no art      . 60 da Lei nº 14.133, de 2021      , nesta ordem:

7.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação.

7.21.1.2.  avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencial -
mente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos
nesta Lei;
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7.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento.

7.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle.

7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzi -
dos ou prestados por empresas brasileiras.

7.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou en -
tidade de Município, no território do Estado em que este se localize .

7.21.2.2. empresas brasileiras.

7.21.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

7.21.2.4.  empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da  Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009  .

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colo -
cado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o prego -
eiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento .

7.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inici -
almente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração .

7.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais lici -
tantes.

7.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

7.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

7.22.5.  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei
nº 14.133/2021  , legislação correlata e no item 6.7 do edital, especialmente quanto à existência de san-
ção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis  );
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8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majo -
ritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992      .  

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,       caput      ).

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento si -
milares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º  ).

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. ( IN
nº 3/2018, art. 29, §2º      ).  

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

8.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação .

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum trata -
mento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os
itens 5.5.1 e 6.6 deste edital.

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro exa -
minará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022      .  

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.7.1. Contiver vícios insanáveis;

8.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no TERMO DE REFERÊNCIA.

8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contra -
tação;
8.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração .

8.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 70% (setenta por cento) do valor orçado pela Administração .

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pre-
goeiro, que comprove:

8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta .

8.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade
e sobrepreço considerará o seguinte:
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8.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado .

8.9.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela supera -
ção do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme TER -
MO DE REFERENCIA.

8.9.3.       Pelo fato de ser uma licitação envolvendo Empresa Pública, o critério de exequibilidade será o  
definido no Art. 56 da Lei 13.303/2016.

8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de escla -
recimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequi -
bilidade da proposta.

8.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos cus -
tos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o li -
citante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com
os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.11.1.  Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitá -
rios, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações
e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao va -
lor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por
preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majo -
ração do preço.

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a subs -
tância das propostas.

8.12.2.  Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhi -
mento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime .

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO
9.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a ca -
pacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos ter -
mos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021      .  

9.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF .

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigên -
cias de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em
tradução livre.

9.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação se -
rão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no  Decreto nº
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8.660, de 29 de janeiro de 2016  , ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respecti-
vos consulados ou embaixadas.

9.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia
ou por meio eletrônico através da convocação em anexo , após a solicitação do pregoeiro Via Chat.

9.4.  Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto
na Lei nº 14.133/2021.

9.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei ( art. 63, I, da Lei nº
14.133/2021  ).

9.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas eco -
nômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegura -
dos na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas .

9.7. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindí -
vel para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante
deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, as -
segurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

9.7.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e
horários exclusivos, a ser agendado via e-mail, de modo que seu agendamento não coincida com o
agendamento de outros licitantes.

9.7.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente
item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da contratação.

9.8 A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos .

9.8.1  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apre -
sentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do do -
cumento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º  ).
9.9 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualiza -
dos. (IN nº 3/2018, art. 7º,       caput      ).

9.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único  ).

9.10.  A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação .

9.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão envia -
dos por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02:00 Horas (Duas Horas), prorrogável por
igual período, contado da solicitação do pregoeiro caso autorizado.
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9.10.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a pro -
posta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art.
39 da       Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022      .  

9.11. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.

9.11.1.  Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do lici -
tante mais bem classificado.

9.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habi -
litação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exi -
gência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes .

9.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresen -
tação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64  , e  IN 73/2022,
art. 39, §4º  ):

9.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e des -
de que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame.

9.13. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propos -
tas.

9.14.  Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou fa -
lhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão funda -
mentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classi -
ficação.

9.15.  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma pro -
posta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.10.1 .

9.16.  Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior
9.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de peque-
no porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na li -
citação (art. 4º do Decreto nº 8.568/2015      .  

9.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá ex -
clusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.

10. DOS RECURSOS
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de
2021  .

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
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10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante.

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão .

10.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratu -
ra da ata de habilitação ou inabilitação.

10.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021  ,
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento .

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema .

10.5.  O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encami -
nhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses .

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento .

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://www.imbel.gov.br/      .  

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa .

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o Certame.
11.1.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

11.1.3.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;

11.1.5. fraudar a licitação;

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando :

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgam;

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013      ;  

11.2.   Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021  , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e cri -
minal;

11.2.1. advertência;

11.2.2. multa;

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determi -
nantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados.

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto.

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.

11.3.5.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta -
ções dos órgãos de controle.

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial.

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15%  do va-
lor do contrato licitado.
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11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa .

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a im-
posição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Admi-
nistração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contra -
tar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2. e 11.1.3 que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021      .  

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos ter -
mos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022      .  

11.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, mul -
ta e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, en -
caminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no pra -
zo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos .

11.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de ini -
doneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento .

11.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente .

11.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
12.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
nº 14.133, de 2021  , devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico ofici -
al no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame .

12.3.  A  impugnação  e  o  pedido  de  esclarecimento  poderão  ser  realizados  por  forma  eletrônica,
salc.fe@imbel.gov.br      .  

12.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do Certame .
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13. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1.  NÃO SERÁ PERMITIDA A ADESÃO.   

14. DAS CONDIÇÕES DO SERVIÇO
14.1. Os serviços serão executados no interior das dependências da Indústria de Material Bélico do
Brasil/Filial Fábrica da Estrela, localizada na Praça Marechal Ângelo Mendes de Moraes, s/nº – Vila
Inhomirim – 6º Distrito de Magé – RJ – CEP 25.933-590.

15. DA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS
15.1.  O recebimento do objeto não significará a sua aceitação. Esta será efetivada após o mesmo ter
sido inspecionado e  aprovado para  utilização,  pela  fiscalização da Indústria  de Material  Bélico do
Brasil – IMBEL/FE.

15.2. O fornecedor deverá conferir a nota de empenho e se manifestar no ato do recebimento sobre
quaisquer divergências, visto que, não será aceito serviço com as especificações diferentes da ATA não
condizente com o Termo de Referência e os termos do Contrato.

15.3. Em caso de divergências, prevalecerá as especificações do Termo de Referência (Anexo A).

16. DAS OBRIGAÇÕES DA IMBEL-FE
16.1. São obrigações da IMBEL-FE:

16.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

16.1.2.  Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

16.1.3. Comunicar  à  CONTRATADA,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

16.1.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

16.2. A IMBEL/FE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Edital, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
17.1.  A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital,  seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

17.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições,  conforme especificações,  prazo e local
constantes  no  Edital  e  seus  anexos,  acompanhado  da  respectiva  nota  fiscal,  na  qual  constarão  as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.

17.1.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da
relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso .
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17.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) .

17.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Edital, o objeto com
avarias ou defeitos.

17.1.5. Comunicar à IMBEL_FE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

18. DA SUBCONTRATAÇÃO
18.1. Poderá  realizar  subcontratação  desde  que  o  serviço  a  ser  contratado  seja  classificado  como
tecnicamente relevante e essencial para execução do objeto desde edital, com anuência e aprovação
prévia por parte da CONTRATANTE.

19. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
19.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Fornecedora com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da IMBEL/FE.

20. DO PAGAMENTO
20.1. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, após liquidação da despesa pertinente à da
Nota Fiscal correspondente, nos termos da Lei nº 4.320/64.

20.2. Caso  a  licitante  vencedora  da  licitação  seja  optante  pelo  Sistema Integrado de  Pagamento  e
Contribuições  das  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  –  SIMPLES,  deverá  apresentar,
juntamente,  com  a  Nota  Fiscal,  a  devida  comprovação,  de  acordo  com  a  Lei  Complementar  nº
123/2006.

20.3. Para  efeitos  de  pagamento  será  realizada  consulta  ao  SICAF,  CNDT (Certidão  Negativa  de
Débitos  Trabalhistas),  e  Cadastro  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  CEIS,  através  do  Portal  da
Transparência (http://www.transparencia.gov.br), para aferir a inidoneidade da empresa.

20.4. Por se tratar de despesa empenhada na forma da Lei nº 4.320/64, não se admite a emissão de
duplicata  mercantil,  bem como caucionar  ou  utilizar  a  Nota  de  Empenho  para  qualquer  operação
financeira.

21. DO REGISTRO DE PREÇOS E VALIDADE DA ATA
21.1. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará as seguintes condições:

21.4.1.  O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal de Compras do
Governo federal e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços; e

21.4.1.  A  ordem  de  classificação  dos  licitantes  registrados  na  Ata  deverá  ser  respeitada  nas
contratações;

21.4.2. Serão registrados na Ata de Registro de Preços, os preços e quantitativos do licitante melhor
classificado durante a etapa competitiva.

21.4.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive
o  acréscimo  de  que  trata  o  art.  125  da  Lei  13.303/16  (correspondente  ao  Artigo  168,  §  1º  do
Regulamento de Licitações e Contratos da IMBEL), conforme art. 19 do Decreto 11.462/2023.
                                       “IMBEL - EMPRESA ESTRATÉGICA DE DEFESA E SEGURANÇA DESDE 1808”



IMBEL/FE

Nº

22. DA ASSINATURA DA ATA E DO TERMO DE CONTRATO 
22.1.  O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços, será de até 05 (cinco) dias úteis, após a
convocação para assinatura. O mesmo ocorrerá após a homologação;

22.2.  Caso  o  fornecedor  não  comparecer  para  assinatura  da  ATA,  o  mesmo  será  desclassificado.
Estando assim, a IMBEL/FE liberada para convocar o próximo colocado, conforme o Art. 20 do Dec.
Nº 11.462/2023.

22.3. No ato da assinatura da ATA, a contratada deverá se manifestar quanto a divergências do material
ofertado de modo que, ao assinar a ATA, o fornecedor concordara com as especificações descritas.

22.4. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do recebimento de
sua convocação, para assinar o instrumento contratual, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

22.5. Será exigida a garantia contratual no valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, em
favor da IMBEL – Fábrica da Estrela, conforme previsto no Art 70 da Lei 13.303/2016, devendo ser
apresentado a Administração em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico .

23.2.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequen -
te, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo
Pregoeiro.

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília – DF.

23.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação .

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dis -
puta entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Admi -
nistração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administra -
ção.

23.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
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23.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.imbel.gov.br      .  

23.1. Integram o Edital para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a. Anexo “A” – Termo de Referência;
b. Anexo “B” – Documentos para Habilitação;
c. Anexo “C” – Atestado de Capacidade Técnica;
d. Anexo “D” – Proposta de Preços;
e. Anexo “E” – Minuta da Ata de Registro de Preços;
f. Anexo “F” – Minuta do Contrato de Prestação de Serviços.

23.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais;

23.3.  Quaisquer informações complementares sobre o presente EDITAL e seus anexos poderão ser
obtidas na sala da Seção de Aquisição, Licitação e Contratos – SALC da IMBEL-FE, pelo telefone (21)
2739-9037 e e-mail – pregao.fe@imbel.gov.br, no horário das 08:00 h às 11:00 h e das 14:00 h às
16:00 horas;

23.4.  A presente  licitação poderá  ser  revogada por  razões  de  interesse  público,  decorrente  de  fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; ou anulada
por  ilegalidade  de  ofício  ou  por  provocação  de  terceiros,  mediante  parecer  escrito  devidamente
fundamentado;

23.5. O presente Edital estará disponível aos interessados na IMBEL – Filial Fábrica da Estrela, situada
à Praça Marechal Ângelo Mendes de Morais, s/n, Vila Inhomirim – Magé – RJ, CEP 25.933-590; ou
diretamente  no  Portal  de  Compras  do  Governo  Federal  –  COMPRASNET –  no  sítio
www.compras      governamentais      .gov.br  

24. DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO E DE COMPLIANCE
24.1. Em atendimento a Lei nº 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

24.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática Corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato;
b) “Prática Fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução do contrato;
c) “Prática Colusiva”: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em ní -
veis artificiais e não competitivos;
d) “Prática Coercitiva”: Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato;
e) “Prática Obstrutiva”: 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções o fazer declarações falsas ao represente da
Administração ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista nas alíneas anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/servi -
ços prestados.
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(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de a Administração promover 
inspeção do objeto/serviço.

24.3. O servidor que constatar alguma das condutas previstas acima, possui o dever funcional de enca -
minhar os fatos para apuração pela autoridade competente da IMBEL-FE, que adotará as providências 
necessárias.

24.4. A empresa licitante que tentar manter contato com o pregoeiro no horário previsto para oferta de 
lances, sendo identificada e constatada a irregularidade pela equipe de apoio será desclassificada e será
aberto processo administrativo para verificar a conduta antiética por parte da empresa, podendo ser 
sancionada por até 5 (cinco) anos sem poder licitar com qualquer órgão público.

Magé, RJ, 04 de junho de 2024.

_________________________
Alan Martins dos Santos

Pregoeiro – Agente de Contratação
SALC-FE

De acordo: __________________________
Rodrigo Santos Rodrigues

Ordenador de Despesas
IMBEL/FE
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ANEXO A
a

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2024-PR-0025-FE

TERMO DE REFERÊNCIA –004/SEMA–2024

1. OBJETO.
1.1. O presente termo tem como finalidade a contratação de empresa especializada na prestação de
serviço de coleta, transporte e destinação final em local licenciado e aprovado pelos órgãos competentes,
de resíduos sólidos industriais, de construção civil e de serviços de saúde.

2. JUSTIFICATIVA.
2.1. Atender a legislação ambiental (lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos
Sólidos), além de contribuir para a preservação do meio ambiente.

3. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS E QUANTIDADES

Coleta, Transporte e Destinação de
resíduos

Valor por Quilo / unidade Quantidade Estimada

Classe I: Resíduos de Serviço de Saúde,
Resíduos químicos; Pilhas e baterias;
Resíduos eletroeletrônicos (cartuchos,

impressoras, computador, telefone etc.);
sólidos contaminados (estopas, embala-
gens, latas, filtros, bombonas, tonéis me-
tálicos etc.); Resíduos de amianto; Resí-
duo líquido (óleo BPF, óleo lubrificante,
diluente, resina, tinta, óleo emulsifican-

te, óleo diesel usado etc.)
Classe II: Resíduos recicláveis; resíduo
de construção civil; EPI não contamina-

do.

R$ 1,35 100.000 kg

Lâmpadas Florescentes – classe I R$ 7,07 2.000 unidades

Total (Coleta, Transporte e Destinação de resíduos) R$ 149.140,00

4. CARREGAMENTO E TRANSPORTE.
4.1. A  CONTRATADA será  responsável  pela  mobilização  dos  resíduos,  com  a  utilização  dos
equipamentos corretos para a coleta,  carregamento e o transporte dos resíduos,  nas dependências da
IMBEL/FE, até a unidade de tratamento/disposição final da  CONTRATADA. O recolhimento será sob
demanda (quando solicitado pela CONTRANTE).

4.2. Os veículos  credenciados  deverão  atender  aos  limites  ambientais  quanto  à  poluição  do  ar  e
sonora, em estrita observância à legislação pertinente e às normas específicas;

4.3. A empresa deverá providenciar que os motoristas e os ajudantes, quando no exercício de suas
funções, estejam sempre uniformizados, com crachá de identificação pessoal ou da empresa.

5. DESTINAÇÃO FINAL.
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5.1. A  CONTRATADA será responsável  pela disposição final  dos resíduos,  tickets  de pesagem e
certificado de destinação final, que atestará a tecnologia aplicada ao tratamento e/ou destinação final
ambientalmente adequada dos resíduos.

5.2. São  proibidas  à  CONTRATADA,  as  seguintes  formas  de  destinação  ou  disposição  final  de
resíduos sólidos ou rejeitos:

5.2.1. Lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

5.2.2. Lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;

5.2.3. Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa 
finalidade;

5.2.4. Outras formas vedadas pelo poder público.

6. LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.
6.1. A coleta dos resíduos deverá ser realizada na Indústria de Material Bélico do Brasil – IMBEL –
FE, na Praça Marechal Ângelo Mendes de Moraes, S/N – Vila Inhomirim – Magé – RJ – CEP: 25933-
590, no horário comercial das 07:00 h às 12:00 h e das 13:15 h às 15:30 h.

7. RESPONSABILIDADE.
7.1. A  CONTRATADA deverá  fornecer  aos  seus  funcionários  EPI  (Equipamentos  de  Proteção
Individual)  necessários  para  as  operações  internas,  de  acordo  com  as  legislações  vigentes  e
responsabilizar-se pela correta utilização deles.

8. LEGISLAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA.
8.1. O Licitante vencedor deverá apresentar os seguintes documentos:

8.1.1. Licença Ambiental emitida pelo Instituto Estadual do Ambiente (INEA), licenciando a empresa a
desempenhar atividades de transporte, coleta e destinação de resíduos sólidos, em conformidade com o
Decreto nº 46.890 de 23/12/2019 e o Decreto nº 47.550 de 30/03/2021;

8.1.2. Comprovante  de  Registro  da  empresa  no  IBAMA e  Certificado  de  regularidade  da  empresa
emitido pelo IBAMA, conforme Instrução Normativa IBAMA nº 13/2021;

8.1.3. Registro no IBAMA referente ao local de destinação dos resíduos, conforme Instrução Normativa
IBAMA nº 01 de 25 de janeiro de 2013;

8.1.4. Certificado de Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas, emitido pela ANTT
ou documentação  que  comprove  não  ser  exigido;  e  Motoristas  treinados  e  capacitados  com MOPP
(Movimentação e Operação de Produtos Perigosos);

8.1.5. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica emitido pelo CREA-RJ, para o ramo de atividade do
objeto especificado.  Caso o proponente seja de outro estado,  deve apresentar  certidão com visto no
CREA-RJ. A comprovação do vínculo do responsável técnico com a empresa deverá ser feita através de
certidão expedida pelo Conselho Regional;

8.1.6. Plano de gerenciamento de resíduos sólidos, caso a empresa se enquadre nas hipóteses do artigo
20 da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos.
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9. DA MATRIZ DE RISCOS.
9.1. A seguir, é apresentado as tabelas, que definem a probabilidade e o impacto que serão aplicados
aos possíveis riscos. 

PROBABILIDADE IMPACTO
Situação Pontuação Situação Pontuação

Muito baixa 1 Muito baixo 1
Baixa 2 Baixo 2
Média 3 Médio 3
Alta 4 Alto 4
Muito alta 5 Muito alto 5

9.2. Listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que possam causar impacto
em seu equilíbrio econômico-financeiro e previsão de eventual necessidade de prolação de termo aditivo
por ocasião de sua ocorrência;

Nº Descrição Probab. Impacto Nível
Alocação do

risco

1
Identificação de falhas ou omissões nas especificações ou
memoriais que compõe a contratação, que sejam relevan-
tes

2 3 6 Contratante

2
Omissão de documentos necessários para o descarte corre-
to dos resíduos

1 5 5 Contratante

3
Não  apresentação  do  Certificado  de  Destinação  Final
(CDF)

3 5 15 Contratada

4 Risco de inadimplência da Contratante 2 5 10 Contratada

5
Demora no atendimento a partir da solicitação de descarte
enviada

3 5 15 Contratada

9.3. Caso ocorra o previsto no item acima, as despesas do aditamento ocorrerão conforme descrito na 
alocação do risco.

9.4. A Contratada tem liberdade de inovação metodológica ou tecnológica, nas obrigações de 
resultado ou na melhoria no padrão da(s) solução(ões) previamente estabelecidas sobre o serviço.

10. CONDIÇÕES/FORMA DE PAGAMENTO.
10.1. A contratada poderá emitir a Nota Fiscal do serviço após a emissão do Certificado de Destinação
Final (CDF), atestando à geradora, IMBEL/FE, a efetiva destinação dos resíduos.

Luciana Stumpf Habib de Aragão
Chefe da SEMA/FE

IMBEL/FE
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ANEXO B

Processo Licitatório nº 2024-PR-0025-FE.

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA À HABILITAÇÃO

1. DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA.

1.1. Proposta Comercial  em papel timbrado, contendo toda a especificação do objeto e/ou serviço
ofertado (nome, CNPJ, Data e endereço, marca, prazo de validade da proposta, frete CIF, valor unitário e
valor total);

1.2. Cadastramento e habilitação parcial no SICAF, a ser verificada “on-line” no Sistema, por ocasião
da abertura dos envelopes ou envio online de documentação;

1.3. Contrato Social atualizado ou a última Alteração Contratual ou, ainda, a última Ata de Reunião de
Assembleia, documentos esses devidamente registrados no Órgão da Junta Comercial Estadual respectiva
da Sede da Pessoa Jurídica;

1.4. Procuração  por  Instrumento  Público  ou  Particular  (com  firma  reconhecida  em  cartório),  em
original ou cópia autenticada, indicando o representante junto à IMBEL que estará, assim, habilitado a
interferir e responder pelo licitante, perante a Comissão Permanente de Licitação em todas as fases do
presente Processo Licitatório (caso o representante legal seja um dos sócios da empresa, fica dispensada a
exigência acima, desde que seja anexada cópia autenticada da última Alteração Contratual registrada na
Junta Comercial correspondente, na qual esteja definida essa responsabilidade);

1.5. Certidão negativa no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, emitido no
site www.portaldatransparencia.gov.br .

1.6. Comprovante de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – Cartão CNPJ atualizado;

2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

2.1. O Licitante vencedor deverá apresentar os seguintes documentos:

2.1.1. Apresentação  de  Atestado  de  Capacidade  Técnica,  fornecido  por  Pessoa  Jurídica  de  Direito
Público ou Privado, em número de 1 (um), em papel timbrado, onde constem os dados que identifiquem
a  Pessoa  Jurídica  ATESTANTE (nome,  CNPJ,  Data  e  endereço)  em original  ou  cópia  autenticada
(modelo sugerido no Anexo “C”), com a finalidade de comprovação de aptidão para o desempenho de
atividades  pertinentes  e  compatíveis  em  característica  com  o  objeto  da  licitação.  (artigo  84  do
Regulamento de Licitações e Contratos da IMBEL.);

2.1.2. Licença Ambiental emitida pelo Instituto Estadual do Ambiente (INEA), licenciando a empresa a
desempenhar atividades de transporte, coleta e destinação de resíduos sólidos, em conformidade com o
Decreto nº 46.890 de 23/12/2023 e o Decreto nº 47.550 de 30/03/2021;

2.1.3. Comprovante  de  Registro  da  empresa  no  IBAMA e  Certificado  de  regularidade  da  empresa
emitido pelo IBAMA, conforme Instrução Normativa IBAMA nº 13/2021;

2.1.4. Registro no IBAMA referente ao local de destinação dos resíduos, conforme Instrução Normativa
IBAMA nº 01 de 25 de janeiro de 2013;
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2.1.5. Certificado de Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas, emitido pela ANTT
ou documentação  que  comprove  não  ser  exigido;  e  Motoristas  treinados  e  capacitados  com MOPP
(Movimentação e Operação de Produtos Perigosos);

2.1.6. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica emitido pelo CREA-RJ, para o ramo de atividade do
objeto especificado.  Caso o proponente seja de outro estado,  deve apresentar  certidão com visto no
CREA-RJ. A comprovação do vínculo do responsável técnico com a empresa deverá ser feita através de
certidão expedida pelo Conselho Regional;

2.1.7. Plano de gerenciamento de resíduos sólidos, caso a empresa se enquadre nas hipóteses do artigo
20 da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos.

3. DOCUMENTOS DO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL TÉCNICO.
3.1. Certidão de Acervo Técnico – CAT do profissional responsável técnico, emitida pela Entidade
Profissional competente (CREA), que comprove ter o(s) Responsável(is) Técnico(s), desempenhado de
forma satisfatória atividade compatível e de acordo com o objeto desta licitação.(Confea 1.025/2009).

4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.
4.1. Apresentação  do  último  Balanço  Patrimonial,  DRE  ou  atestado  de  capacidade  financeira,
emitido  pelo  contador,  que  comprova  a  capacidade  da  empresa  em  honrar  seus  compromissos
financeiros.

5. DISPOSIÇÕES GERAIS.
5.1. Os  documentos  exigidos  para  habilitação,  deverão  ser  apresentados  em  meio  digital  pelos
licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload) no prazo de 02 (duas) horas, após
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.

5.2. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será
aceito o envio da documentação por meio do e-mail.

5.2. Os  documentos  solicitados  no  Anexo  B  não  exime  a  empresa  e/ou  profissional(is)  de
apresentarem outros documentos exigidos no Edital.
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ANEXO C

Processo Licitatório nº 2024-PR-0025-FE 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
RAZÃO SOCIAL DO ATESTANTE

CNPJ DO ATESTANTE
(PAPEL TIMBRADO)

Por solicitação da Parte interessada, atesto nos exatos termos e sob as penas das  Leis nº 13.303/16 e nº
14.133/2021, para fins de comprovação de capacidade técnica, que a Empresa ..........................., CNPJ
nº  ...........................................,  estabelecida  à  .................................................................,  forneceu  o
item  ...............................................................................  a  este  Atestante.  Até  a  presente  data,  vem
cumprindo corretamente os compromissos assumidos, sem dar motivos a queixas ou reclamações.

Local e data

__________________________________
NOME COMPLETO

RG/Org. Exped
CPF

FUNÇÃO NA EMPRESA.
TEL PARA CONTATO

                                       “IMBEL - EMPRESA ESTRATÉGICA DE DEFESA E SEGURANÇA DESDE 1808”



IMBEL/FE

Nº

ANEXO D

Processo Licitatório nº 2024-PR-0025-FE

PROPOSTA DE PREÇO (MODELO)

DADOS DA LICITANTE

 
Referência: Pregão Eletrônico nº 025/2024 – FE

Sr. Pregoeiro,

A Empresa ___________________ sediada à (rua, bairro, cidade, telefone, etc), inscrita no CNPJ/MF
sob  nº  _________________,  neste  ato  representada  por  __________________________,  abaixo
assinada, propõe a IMBEL –Filial Fábrica da Estrela, a entrega do serviço abaixo indicado, conforme
Termo de Referência do Edital em epígrafe, nas seguintes condições:

Nº Ord Item Licitado Objeto Und Qtd Valor Total

1 001

Classe I: Resíduos de Serviço de
Saúde, Resíduos químicos; Pilhas e
baterias; Resíduos eletroeletrônicos
(cartuchos, impressoras, computa-
dor, telefone etc.); sólidos contami-
nados (estopas, embalagens, latas,
filtros, bombonas, tonéis metálicos
etc.); Resíduos de amianto; Resíduo
líquido (óleo BPF, óleo lubrificante,
diluente, resina, tinta, óleo emulsifi-

cante, óleo diesel usado etc.)

Classe II: Resíduos recicláveis; re-
síduo de construção civil; EPI não

contaminado.

Kg 100.000

1 002 Lâmpadas Florescentes – classe I Und 2.000

b)  No  preço  acima  estão  inclusos  todos  os  insumos  que  o  compõem,  inclusive  as  despesas  com
impostos, taxas, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos
materiais  desta  Licitação,  inclusive  do  pagamento  aos  empregados  do  percentual  de  30%  de
periculosidade.

c) Prazo de validade da proposta: (deverá ser no mínimo de 60 dias).

d) Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação,  nos comprometemos receber a nota de
empenho  no  prazo  determinado  no  Edital,  indicado  para  esse  fim  o  Sr.  ____________________,
Carteira  de  identidade  nº  _____________,  CPF nº  _______________,  (função  na  empresa),  como
responsável legal desta empresa.

e) Dados bancários: (informar banco, agência e conta-corrente)
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f)  Finalizando,  declaramos que estamos de  pleno acordo com todas  as  condições  estabelecidas  no
Edital e seus anexos.

ANEXO E

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2024-PR-0025-FE 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

INDÚSTRIA  DE  MATERIAL  BÉLICO  DO  BRASIL  –  IMBEL, Empresa  Pública  Federal,
vinculada ao Ministério da Defesa, por intermédio do Comando do Exército, constituída pela Lei nº
6.227,  de  14/07/1975,  com  seu  Estatuto  Social  aprovado  pela  Assembléia  Geral  Extraordinária
01/2024,  realizada  em 12/01/2024,  registrado  perante  a  Junta  Comercial,  Industrial  e  Serviços  do
Distrito  Federal  –  JUCISDF,  em  25/01/2024,  conforme  NIRE  53500000275  e  sob  nº  2490111,
publicado  no  Diário  Diário  Oficial  União  de  31/01/2024,  seção  1,  pagina  30  a  36,  arquivado  e
publicado na JUCISDF sob nº 2497233, em 05/02/2024, regida pela Lei nº 13.303, de 30/06/2016, Lei
nº 6.404, de 15/12/1976, Decreto nº 8.945, de 27/12/2016, e demais legislações aplicáveis, classificada
como  Empresa  Pública  Dependente,  nos  termos  do  art.  2º,  III,  da  Lei  Complementar  nº  101,  de
04/05/2000 e da Portaria nº 289, de 29/05/2008, da Secretaria do Tesouro Nacional – STN, publicada
no  DOU,  Seção  I,  de  30/05/2008,  com  capital  integralmente  subscrito  pela  UNIÃO,  inscrita  no
CNPJ/MF sob n° 00.444.232/0001-39,  com  SEDE e  foro na cidade de Brasília  – Distrito Federal,
localizada no Quartel General do Exército, Bloco “H”, 3° Pavimento, Setor Militar Urbano – SMU,
Brasília - Distrito Federal, CEP: 70630-901, e com FILIAL denominada FÁBRICA DA ESTRELA –
FE, inscrita no CNPJ 00.444.232/0008-05, localizada na Praça Marechal Ângelo Mendes de Moraes,
s/nº,  Vila  Inhomirim,  6º  Distrito,  Magé/RJ,  CEP:  25.933-590,  neste  ato  representada  pelo  o  seu
Ordenador  de  Despesas,  xxxxxxxxxxx,  portador  do  RG nº  xxxxxxxxxx  e  CPF  nº  xxxxxxxxxxxx,
doravante denominada simplesmente IMBEL – Filial Fábrica da Estrela, e de outro lado a empresa
_____________________  sediada  à  ________________________________________,  CEP
________________,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº.  __________________________neste  ato
representada  legalmente  pelo(a),  Sr.(a)______________________________,  que  no  final  assina,
doravante denominada Compromissária.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO.
1.1. Contratação  de  empresa  especializada  na  Prestação  de  Serviço  de  Coleta,  Transporte  e
Destinação Final  de Resíduos Industriais  da IMBEL – filial  Fábrica da Estrela.  As especificações,
quantitativos e condições do Termo de Referência constam no – Anexo “A”- parte integrante deste
Edital.

2. CLÁUSULA SEGUNDA: DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS.
2.1. O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de 12 (doze) meses contados da
data de sua assinatura.

3. CLÁUSULA TERCEIRA: DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES.
3.1. Integra o presente Registro de Preços a IMBEL/FE, como Órgão Gerenciador. Respeitadas as
disposições legais vigentes, poderão também integrar extraordinariamente, outras Organizações.

4. CLÁUSULA QUARTA: DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.
4.1. O valor da presente Ata perfaz a quantia total de R$ _________________, conforme valores
constantes na proposta comercial de preços apresentada pela compromissária no Pregão nº 025/2024 –
FE, reproduzidos na planilha abaixo:
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Nº Ord
Item

Licitado
Objeto Und Qtd Preço Registrado Valor Total

 1    001

5. CLÁUSULA QUINTA  - CADASTRO DE RESERVA
5.1. Conforme prescreve o § 1º, do Art. 18 do decreto nº 11.462/23.

Nº Ord
Item

Licitado
Objeto Und Qtd Preço Registrado Valor Total

 1    001
 
6. CLÁUSULA SEXTA: DA CONTRATAÇÃO.
6.1. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, após liquidação da despesa pertinente à
da Nota Fiscal correspondente, nos termos da Lei nº 4.320/64;

6.2. A recusa em assinar a Ata ou em receber a Nota de Empenho correspondente, implicará na
inexecução  total  do  compromisso  assumido,  sujeitando-se  o  contratado  à  aplicação  das  sanções
previstas nesta Ata e no Edital do Pregão 

6.3. Os compromissos firmados entre as empresas vencedoras e os órgãos integrantes do Registro de
Preços serão: o Edital e seus anexos, a documentação apresentada pelo Licitante, a Ata de Registro de
Preços e a Nota de Empenho emitida em favor do mesmo, independentemente de outras transcrições.

7. CLÁUSULA SÉTIMA: DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
7.1. O Serviço será prestado na Indústria de Material Bélico do Brasil – IMBEL – FE, sito à Praça
Marechal Ângelo Mendes de Moraes, S/N  - Vila Inhomirim – Magé – RJ  - CEP: 25933-590, no
horário de 07:00 h às 11:30 h e das 13:15 h às 16:00 h

8. CLÁUSULA OITAVA: DO CANCELAMENTO DA ATA.
8.1. A presente Ata poderá, a critério da IMBEL/FE, ser parcial ou totalmente cancelada quando a
fornecedora descumprir as condições da mesma, não retirar a nota de empenho no prazo estipulado,
não reduzir o preço registrado quando este se tornar superior aos de mercado, ou ainda, por razões de
interesse público, sem que lhe seja devida nenhuma indenização.

8.2. Quando os preços de mercado tornarem-se superiores aos preços registrados e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado pela IMBEL/FE, não puder cumprir o compromisso
assumido,  o  órgão  gerenciador  poderá  revogar  o  registro  do  fornecedor,  convocando  os  demais
fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

9. CLÁUSULA NONA: SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
9.1. A CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas na Lei n° 13.303/16,  pela inexecução
total ou parcial das cláusulas e condições deste Contrato, ou execução do seu objeto em desacordo com
a discriminação contida em sua proposta, parte integrante deste ajuste, sem prejuízo da aplicação de
sanções legais;

9.2. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas ou execu -
ção em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada multa de 0,3% (zero vírgula três por cen-
to) ao dia, calculada sobre o valor da parcela não cumprida, até que seja sanada a respectiva irregulari -
dade, considerando a data da Notificação como termo inicial para aplicação da sanção;
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9.3. Na hipótese de atraso, pela CONTRATADA, no cumprimento das disposições ajustadas, incidi -
rá uma multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, sem prejuízo de sua rescisão e demais
penalidades aplicáveis, a critério da CONTRATANTE.

10. CLÁUSULA DÉCIMA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.
10.1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão e seus anexos.

Vila Inhomirim (RJ), ____ de __________ de 2023

__________________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Ordenador de Despesas da IMBEL/FE

_____________________________________
Empresa XXXXXXXXXXXX
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ANEXO F

Processo Licitatório nº 2024-PR-0025-FE

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº XXX/2024

Pelo  presente  instrumento,  INDÚSTRIA  DE  MATERIAL  BÉLICO  DO  BRASIL  –  IMBEL,
Empresa Pública Federal, vinculada ao Ministério da Defesa, por intermédio do Comando do Exército,
constituída pela Lei nº 6.227, de 14/07/1975, com seu Estatuto Social aprovado pela Assembléia Geral
Extraordinária  01/2024, realizada em 12/01/2024, registrado perante a Junta Comercial, Industrial e
Serviços  do  Distrito  Federal  –  JUCISDF,  em 25/01/2024,  conforme  NIRE 53500000275  e  sob  nº
2490111, publicado no Diário Diário Oficial União de 31/01/2024, seção 1, pagina 30 a 36, arquivado
e publicado na JUCISDF sob nº 2497233, em 05/02/2024, regida pela Lei nº 13.303, de 30/06/2016,
Lei  nº  6.404,  de  15/12/1976,  Decreto  nº  8.945,  de  27/12/2016,  e  demais  legislações  aplicáveis,
classificada como Empresa Pública Dependente, nos termos do art. 2º, III, da Lei Complementar nº
101, de 04/05/2000 e da Portaria nº 289, de 29/05/2008, da Secretaria do Tesouro Nacional – STN,
publicada no DOU, Seção I, de 30/05/2008, com capital integralmente subscrito pela UNIÃO, inscrita
no CNPJ/MF sob n° 00.444.232/0001-39, com SEDE e foro na cidade de Brasília – Distrito Federal,
localizada no Quartel General do Exército, Bloco “H”, 3° Pavimento, Setor Militar Urbano - SMU,
Brasília - Distrito Federal, CEP: 70630-901 e com FILIAL denominada FÁBRICA DA ESTRELA,
situada na Praça Marechal Ângelo Mendes de Moraes, s/nº – Vila Inhomirim – 6º Distrito de Magé/RJ
– CEP: 25.933 -590, inscrita no CNPJ sob o nº 00.444.232/0008-05, neste ato representada pelos seus
Representantes  Legais  XXXXXXXXXXXXXX,  XXXXXX,  XXXXXXX,  portador  da  Carteira  de
Identidade XXXXXXX, inscrito no CPF sob o n° XXXXXXX, Chefe da Filial Fábrica da Estrela, e
XXXXXXXX,  Ordenador de Despesas em Exercício, Identidade n° XXXXXXXX, inscrito no CPF
sob o n° XXXXXXXXXXX, neste ato denominada simplesmente CONTRATANTE, de outro lado a
Firma XXXXXXXXXXXXXX XXX - XXX, inscrita no CNPJ sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX,
NIRE  n°  XX.X.XXXXXXX-X  com  sede  à  rua  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,
XXXXXXXX/XX,  CEP  XX.XXX-XXX,  CONTRATADA,  neste  ato  representada  pelo  Senhor
XXXXXXXXXXXX, brasileiro, xxxxxxx, portador da carteira de identidade n° xx.xxx.xxx-x expedida
pelo xxxxxx/xx e inscrito no CPF sob o nº xxx.xxx.xxx-xx residente e domiciliado: à rua xxxxxxxxx
n° xxx, xxxxxxxxxx – xxxxxxxxxxxx/xx -  CEP xx.xxx-xxx, xxxxxxxxxxxxxx,  celebram entre si  o
presente Contrato, que se regerá pela Lei 13.303/2016 e pelo Regulamento de Licitações e Contratos
da  IMBEL,  aprovado  pela  Resolução  n°  19/2023–CA–IMBEL  de  18  de  setembro  de  2023,
subsidiariamente pela Lei nº 14.133/2021.
1 -  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. Contratação  de  empresa  especializada  na  Prestação  de  Serviço  de  Coleta,  Transporte  e
Destinação Final  de Resíduos Industriais  da IMBEL – filial  Fábrica da Estrela.  As especificações,
quantitativos e condições do Termo de Referência constam no – Anexo “A”- parte integrante deste
Edital.

2 – CLÁUSULA SEGUNDA – DO SERVIÇO
2.1 – CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA -  “ANEXO A”

3 – CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
3.1. O valor para execução do objeto contratado é de R$ X-X

4 – CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
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4.1.  A prestação dos serviços é de natureza continuada e será de XX (XXX) meses, iniciando-se em
XX/XX/XXXX e terminando em XX/XX/XXXX.

4.2. O presente Contrato, no interesse das partes, poderá ser prorrogado,  nos termos do Artigos 71 e 72
da Lei 13.303/2016, desde que:

4.2.1. Haja interesse da CONTRATANTE e da CONTRATADA.

4.2.2. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.

4.2.3. Seja constatada, mediante pesquisa, que os preços contratados permanecem compatíveis com os
valores praticados no mercado e vantajosos para a CONTRATANTE.

4.2.4. Esteja justificada e motivada, por escrito, em processo correspondente.

4.2.5. Esteja, previamente, autorizada pela autoridade competente.

5 – CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1.  As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em Dotação Orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para os exercícios de 20XX, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 168008/INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL/FE.
- Fonte: XXXX
- Programa de Trabalho: XXXX
- Elemento de Despesa: 33.90.39
- PI: XXXXXXX

6 – CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES / FORMA DE PAGAMENTO
6.1 Para pagamento de qualquer Nota Fiscal/Fatura a CONTRATADA deverá apresentar à Administra-
ção da CONTRATANTE:

6.1.1 O recolhimento dos encargos junto à Previdência Social (GRPS), constando o número do contra-
to.

6.1.2 O recolhimento dos encargos junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço com respectiva
relação de empregados (GRE).

6.1.3 Certidão de regularidade com a Fazenda Federal.

6.1.4 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União.
Neste caso, será aceita a certidão positiva com efeito negativo.

6.2 A administração da CONTRATANTE não autorizará nenhum pagamento à CONTRATADA antes
de paga ou revelada a multa que porventura lhe tenha sido aplicada, ou, ainda, sido indenizado o dano
provocado. Nestas hipóteses, efetuará a retenção nas faturas apresentadas, no valor correspondente à
multa e ou dano apurado.

6.3 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, após a liquidação da despesa, pertinente a
da Nota Fiscal correspondente, nos termos da Lei nº 4.320/64; para o seguinte endereço eletrônico
“nfe.fe@imbel.gov.br  ”.
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6.4 A nota fiscal deverá ser apresentada devidamente identificada o número da licitação e do Contrato
de Fornecimento do serviço.

7 – CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
7.1 Os serviços serão executados dentro do horário estipulado no item 06 (seis) do Termo de Referên -
cia, sendo este fiscalizado pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser elaborado relatório circunstanciado, contendo o registro, a análi -
se e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.2  Os serviços deverão ser disponibilizados no endereço  Praça Marechal Ângelo Mendes de Mo-
rais, Vila Inhomirim – Magé – Rio de Janeiro – CEP 25.933-590,  no horário das 8h às 11hs e das
13h às 16hs de Segunda a Sexta-feira.

7.2.1  Os serviços serão executados no interior das dependências da Indústria de Material Bélico do
Brasil/Filial Fábrica da Estrela, localizada na Praça Marechal Ângelo Mendes de Moraes, s/nº – Vila
Inhomirim – 6º Distrito de Magé – RJ – CEP 25.933-590, EM ÁREA CLASSIFICADA COMO PE-
RICULOSA.

7.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifica-
ções constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de pe -
nalidades.

7.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 125 (cento e vinte e cinco) dias, contados
da assinatura deste contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e mate -
riais empregados.

7.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.

7.6 O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo
gestor do contrato.

7.7 O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização téc -
nica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláu -
sulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.

7.8 O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços presta -
dos, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que
emita a Nota Fiscal.

7.9 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8 – CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO 
8.1. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela perfeita entrega e pela qualidade do objeto e ter apro -
vação prévia por parte da CONTRATANTE, que poderá mandar refazer os serviços que não apresen -
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tem a qualidade exigida, sem ônus para CONTRATANTE e havendo algum tipo de ocorrência, e/ou
este estiver fora das especificações estabelecidas neste Contrato, no Termo de Referência e, ainda, na
sua Proposta Comercial, efetuar a troca imediata do mesmo.

8.2. A CONTRATADA ficará responsável pela vigilância e guarda de todos os materiais utilizados, até
a aceitação formal dos serviços pela CONTRATANTE, inclusive por quaisquer danos causados nas de -
pendências da unidade, ou a terceiros, no decorrer da realização dos serviços. Todas as instalações
existentes que, por ocasião da execução dos serviços pela CONTRATADA, forem danificadas ou des -
truídas, mesmo que involuntariamente, deverão ser recompostas, mantendo as características e dimen -
sões das instalações originais, sem ônus para a CONTRATANTE.

8.3. As Modificações no escopo deste documento podem ser feitas, com consenso entre as partes, por
meio de aditivos e necessidade de adequação do objeto ao seu uso final.

8.4. O serviço deverá ter um responsável nomeado perante o Fiscal de Contrato, e um canal direto de
comunicação com o responsável técnico da CONTRATADA  .

8.5. Os equipamentos a serem utilizados deverão ser de propriedade e/ou de responsabilidade da CON-
TRATADA.

8.6.1 Serviço a ser realizado é em área classificada com grau de risco IV de periculosidade, e a
CONTRATADA se obriga a realizar o pagamento do adicional de periculosidade aos seus empre-
gados.

8.9.  A CONTRATADA compromete-se a fornecer aos seus empregados transporte para deslocamento
dentro ou fora das dependências da Contratante, alimentação e/ou refeição; e hospedagem, sem quais   -
quer ônus para Contratante.

8.10. Não poderá a CONTRATADA alegar posteriormente a insuficiência de dados e/ou informações
sobre o local e as condições pertinentes ao objeto do contrato.

8.11 A CONTRATADA se responsabiliza pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), fi -
cando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida neste Contrato, ou dos pa -
gamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos.

8.12 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além
de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso.

8.13 Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços.

8.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.15. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato.
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8.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na lei
das Estatais.

8.18. A CONTRATADA executará os serviços de acordo com as Normas Técnicas de Execução e mão
de obra em conformidade com as obrigações dispostas no Contrato.

8.19. A CONTRATADA se obriga pelo cumprimento das normas constantes da legislação de seguran -
ça, medicina e higiene do trabalho e pelo armazenamento de materiais, equipamentos , ferramentas em
geral e EPIs que se fizerem necessários para a execução do serviço.

8.20. A qualquer momento, a CONTRATANTE pode solicitar o interrompimento do contrato caso não
esteja sendo cumprido o escopo deste documento.

8.21. Todo material ou equipamento será fornecido e instalado pela CONTRATADA, a não ser que es -
teja devidamente descrito neste Contrato com o fornecimento pela CONTRATANTE.

8.22. A contratada deverá fazer o registro em ata de todas as reuniões que, porventura, venham a acon-
tecer durante a execução do serviço contratado.

8.23. A documentação de registro dos funcionários da CONTRATADA deverá estar aprovada pelo RH
da IMBEL. A Contratada deverá apresentar os contracheques dos funcionários contratados para, fazer
com que seus funcionários passarem pelos processos de identificação exigido pela Seção de Segurança
e de integração prescrito pela Seção de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, que obede-
çam aos horários de expediente normal da Contratante, portem uniformes e crachás de identificação da
Contratada.

8.23.1. Uso de placas de identificação do exercício profissional, conforme modelo abaixo:

Parágrafo único: A Contratada está ciente que parte dos serviços poderá ser executado em área
periculosa e é responsável pelas indenizações trabalhistas e previdenciárias decorrentes disto.

9 – CLÁUSULA NONA – MATRIZ DE RISCO
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9.1. A seguir, é apresentado as tabelas, que definem a probabilidade e o impacto que serão aplicados
aos possíveis riscos. 

PROBABILIDADE IMPACTO
Situação Pontuação Situação Pontuação

Muito baixa 1
Muito
baixo 1

Baixa 2 Baixo 2
Média 3 Médio 3
Alta 4 Alto 4

Muito alta 5 Muito alto 5

9.2. Listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que possam causar impacto
em seu equilíbrio econômico-financeiro e previsão de eventual necessidade de prolação de termo aditi -
vo por ocasião de sua ocorrência.

Nº Descrição Probab. Impacto Nível
Alocação 
do risco

1

Não emissão da Ordem de Serviço imediato, após
a assinatura do contrato, devido à Impossibilidade
de início por restrições da Contratante (liberação
do local de implantação, necessidade de execução
prévia de outro serviço, interferências com outras
atividades
etc.)

2 2 4 Contratante

2
Alterações no Termo de referência inicialmente 
contratados, por solicitação da Contratante. 2 2 4 Contratante

3 Plano de trabalho ineficiente 2 2 4 Contratada

4

Identificação de falhas ou omissões em 
qualquer das peças,   orçamentos, plantas,
especificações ou memoriais que compõe a 
contratação, que sejam relevantes

2 2 4 Contratante

5

Execução dos serviços com qualidade abaixo da
especificada na contratação e/ou em desacordo
com normas técnicas e legislações
vigentes.

2 4 8 Contratada

6
Descumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e com FGTS pela Contratada 2 5 10 Contratante

7 Risco de inadimplência da Contratante 2 5 10 Contratante

9.3. Caso ocorra o previsto no item acima, as despesas do aditamento ocorrerão conforme descrito na
alocação do risco.

9.4. A Contratada tem liberdade de inovação metodológica ou tecnológica, nas obrigações de resultado
ou na melhoria no padrão da(s) solução(ões) previamente estabelecidas sobre o serviço.

10 – CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da confor -
midade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o per -
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feito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATAN-
TE, especialmente designados, na forma dos Arts. 170 a 181 do Regulamento de Licitações e Contratos
da IMBEL.

10.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento
e controle da execução dos serviços e do contrato.

10.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Contrato.

10.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de con -
trole, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados na instrução Normativa nº 05, de 26
de maio de 2017, quando for o caso.

10.5. O ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites
de alteração dos valores contratuais previstos na Lei nº 13.303/16.

10.6. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o dis -
posto na Lei nº 13.303/16.

10.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Contrato e na legisla -
ção vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto na Lei 13.303/16.

10.8. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscaliza -
ção dos Contratos de Terceirização) da nº 5, de 26 de maio de 2017, aplicável no que for pertinente à
contratação.

10.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRA-
TADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrên -
cia desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

11  –  CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  –  DOS  ACRÉSCIMOS  OU  SUPRESSÕES  DE
SERVIÇOS E ALTERAÇÃO DO OBJETO
11.1. Em caso de excepcionalidade e após parecer técnico específico de profissional competente da
CONTRATANTE, havendo necessidade imperiosa de alteração, inclusão ou exclusão/inexistência de
alguns itens do Termo de Referência necessários à perfeita complementação do serviço do presente
contrato, nos termos da lei 13.303/16 e alterações subsequentes, o mesmo poderá ser efetuado através
de termo aditivo.

11.2. No parecer técnico específico na forma estabelecida no item anterior, obrigatoriamente deverá
conter justificativa, memorial descritivo, planilha de custo e demais elementos que dimensionem a ne -
cessidade do termo aditivo.

12  –  CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA  –  VINCULAÇÃO  AO  INSTRUMENTO
CONVOCATÓRIO
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12.1. Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições estabe -
lecidas no processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, no convocatório e seus anexos
e na proposta do licitante vencedor, apresentada na referida licitação.

13  –  CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA  –  DA  REPACTUAÇÃO,  DA  REVISÃO  E  DO
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
13.1. Os CONTRAENTES respeitaram com fundamento no art. 43, inciso X, da Lei 13.303/16; o Prin -
cípio da Boa Fé dos contratos e as cláusulas definidoras de riscos e responsabilidades entre as partes
como caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus finan -
ceiro decorrente de eventos supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as seguintes informa -
ções: 
 listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato, impactantes no equilíbrio
econômico-financeiro  da  avença,  e  previsão de  eventual  necessidade de  prolação de  termo aditivo
quando de sua ocorrência. 
 estabelecimento preciso das frações do objeto em que haverá liberdade das contratadas para
inovar em soluções metodológicas ou tecnológicas, em obrigações de resultado, em termos de modifi -
cação das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto básico da licitação. 
 estabelecimento preciso das frações do objeto em que não haverá liberdade da contratada para
inovar em soluções metodológicas ou tecnológicas, em obrigações de meio, devendo haver obrigação
de identidade entre a execução e a solução pré-definida no anteprojeto ou no projeto básico da licita -
ção.

13.2. OS CONTRAENTES deverão observar, com fundamento no art. 81 seus incisos e parágrafos da
Lei 13.303/16, a possibilidade de alteração de acordo mútuo entre as partes, com remissão ao subcláu -
sula anterior para produção de efeitos financeiros.

14 – CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 71, 72, 73, 74 e 75 da Lei
nº 13.303/2016.

15 – CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES
15.1. É vedado à CONTRATADA:

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira.

15.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRA -
TANTE, salvo nos casos previstos em lei.

15.1.3. É vedada a terceirização do objeto desse Contrato.

16 – CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
16.1. A Contratada, em atendimento ao que dispõe o caput do Artigo 31 e incisos do §1º do Artigo 32
da Lei 13.303, de 30/06/2016, responsabiliza-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambi -
ental e às precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando
também o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei nº 9.605, de
12/02/98 e Decreto nº 6.514, de 22/07/2008, respondendo diretamente perante os órgãos e representan -
tes do Poder Público e terceiros, por eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão
sua, de seus empregados, prepostos, independentemente de culpa, bem como a responder, a qualquer
tempo, pelos danos causados ao meio ambiente que decorram do fornecimento de bens e serviços obje -
tos deste contrato, indenizando e reparando integralmente seus danos diretos e indiretos, à Contratante,
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a terceiros ou ao Poder Público, sem qualquer limitação e sem prejuízo de outros ônus daí resultantes e
das penalidades previstas neste contrato.

17 – CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. A Contratada estará sujeita às penalidades previstas nos incisos I a III,  do art.  83, da Lei n°
13.303/2016, pela inexecução total ou parcial das cláusulas e condições deste Contrato, ou execução do
seu objeto em desacordo com a discriminação contida no Termo de Referência e na sua proposta, parte
integrante deste ajuste, sem prejuízo da aplicação de sanções legais, sendo garantida a prévia defesa.

17.2. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas neste Contra -
to ou pela execução em desacordo com o Termo de Referência e a Proposta Comercial apresentada pela
CONTRATADA, será aplicada multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) ao dia, calculada sobre o
valor total deste Contrato, que perfaz o montante diário de R$ XXXXX (XXXXXXXXX  ), até que seja
sanada a respectiva irregularidade, considerando-se a data da Notificação como termo inicial para apli -
cação da sanção.

17.3. Na hipótese de atraso injustificado, por parte da CONTRATADA, no cumprimento das disposi -
ções ajustadas, incidirá uma multa de mora no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos
itens do Cronograma estipulado no Contrato, sem prejuízo de sua rescisão e demais penalidades aplicá -
veis, a critério da CONTRATANTE.

17.3.1. A imposição de multa, no tocante ao não cumprimento estipulado no Cronograma Físico-Finan-
ceiro deste Termo, será aplicada após a data término da Ordem de Serviço em relação ao item; salvo,
caso fortuito, força maior ou intervenção da CONTRATANTE.

Parágrafo Único: No que rege ao disposto no item XXXXX desta Cláusula, a CONTRATADA terá
direito a apresentar prévia defesa em até 10 (dez) dias úteis, conforme o constante no §2º do Art. 83 da
Lei nº 13.303/2016. 

18 – CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

 18.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei 13.303/16, com as conse-
quências indicadas nos arts. 82, 83 e 84 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

18.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa.

18.3.O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

18.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

18.3.2. Indenizações e multas.

18.4. A anulidade do processo de licitação induz a deste contrato.

19 – CLÁUSULA DÉCIMA NONA – MEDIDAS CAUTELARES
19.1 – A IMBEL/FE poderá, com a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar provi -
dências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de pre -
venir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

20 – CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS
20.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
nº 13.303/2016 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente,
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segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e nor -
mas e princípios gerais dos Contratos.

21 – CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA CONFIABILIDADE
21.1. A CONTRATADA deverá respeitar e assegurar o sigilo relativamente às informações documen  -
tais e imagens estáticas obtidas durante a execução dos serviços de cunho patrimonial, laboral; e dos
empregados e militares da CONTRATANTE, não as divulgando, sob nenhuma circunstância, sem auto  -
rização expressa da CONTRATANTE, salvo quando houver obrigação legal de fazê-lo, consoante à Lei
geral de proteção de dados.

22 – CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
22.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diá -
rio Oficial da União, conforme previsto na Lei nº 13.303/2016.

23 – CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO
23.1. As partes de comum acordo elegem o foro da Justiça Federal da Comarca de Magé - RJ, para so -
lucionar os litígios que decorrem da execução deste Contrato.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor,
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelo contraente. 

Vila Inhomirim, Distrito de Magé (RJ), de.

Pela Indústria de Material Bélico do Brasil – Fábrica da Estrela.
XXXX

Chefe da Fábrica da Estrela.
XXXX

Ordenador de Despesas.

Pela Firma XXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXX
Representantes Legais.
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